
REUNÉO ORDINÁR|A DE 9 DE FEVEREIRO DE 2026

ATA N." 3 t2026

LOCAL DA REUNÁO: Sata das Reuniões do Edifício de Serviços Municipais à Rua

Dr. Nuno Silvestre Teixeira - Cidade do Porto Santo.

PRESENçAS: O Presidente, NUNO FILIPE MELIM BATISTA, que presidiu e os

Vereadores PEDRO VASCONCELOS FREITAS, MARIANA FILIPA CORREIA

VASCONCELOS, LUíS EDUARDO GUIANCE BETTENCOURT E RAMIRO VASCONCELOS DE

sousA.

A secretariar Ana Beta Mendonça dos Santos, Chefe de Divisão Administrativa e

de Recursos Humanos e a assessorar o Dr. Miguet Matos da Fonseca, Chefe do

Gabinete de Apoio à Presidência.

ABERTURA DA REUNÉO: Verificando-se haver quórum para o funcionamento do

órgão executivo, o Senhor Presidente dectarou aberta a reunião pelas nove horas

e trinta minutos

DIARIO DE TESOURARIA: Tomou conhecimento, o órgão executivo, do

batancete de tesouraria, relativo ao dia 06/02/2026, que acusava os seguintes

satdos:

De dotações orçamentais: 3.199.427,57€ (três mil.hões, cento e noventa e nove

mi[, quatrocentos e vinte e sete euros e cinquenta e sete cêntimos);

De dotações não orçamentais: 53.254,20€ (cinquenta e três mit, duzentos e

cinquenta e quatro euros e vinte cêntimos)

PERíODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA:

Neste período interveio o Vereador Ramiro Sousa, que leu a intervenção abaixo

transcrita:

"(...)Senhor Presidente,, Senhores Vereadores e demais presentes.

Permitam-me começar por abordar uma situação que merece a nossa atenção
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urgente e que compromete a imogem do Porto Santo enquanto Reserva

Biosfera, a existência de veículos abandonados e de focos de deposição ilegal de

resíduos espalhados pelo territorio.

Existem situações concretas, como a de um camiõo betoneira abandonado em

zona agrícola, rodeado por resíduos volumosos, nomeadamente

eletrodomesticos. Acresce ainda a situação de três camionetas de transporte

coletivo, abandonadas no estacionamento do Pavilhão lÁultiusos de Porto Sonto,

que constituem um problemo semelhante. Estas ocorrências não constituem

apenas um problema visuol, representam um risco efetivo de contaminação do

solo e não são compatíveis com os compromissos ambientais que assumimos

enquanto município.

lmpõe-se, por isso, a recolha célere desses resíduos e a remoção dos

abandonados, incluindo os comionetas referidas, naturalmente com respeito pelo

regulamento em vigor e pelos procedimentos |egais aplicáveis. Para alem do

impacto ambiental, estas situações transmitem uma imagem negativa a quem nos

visita e a quem aqui reside, o que contraria o esforço que tem sìdo feito na

turística da ilha e na defesa da cobrança da taxa turístico, que deve

ser justificada também pela qualidade do espaço publico

Passando ao tema do IA4l, gostaria de saber qual o ponto de situação

relativamente ao levantamento dos prédios devolutos no Porto Santo. Como é

conhecimento de todos, foi proposta e aprovada, em sede de

lÁunicipal, a aplicação do agravamento do llÁl a estes imóveis. Contudo, para que

essa medida produza efeitos, e indispensável que a Cômara elabore e remeta

atempadamente Ò Autoridade Tributária a lista dos prédios devolutos. Sem esse

, a decisão tomada pelo Executivo não terá qualquer impacto

Nesse sentido, solicito esclarecimentos sobre o estado deste processo e

sobre os motivos do atraso verificado.
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Relativamente às obras em cursos na via publica, importa esclarecer que o

não se opõe ao progresso nem Ò renovação das infraestruturas,

das condutas de agua, cuja modernízação é necessária. O que nos preocupa sõo

condições de segurança durante a execução dessas obras. Têm-se verifi

buracos, desníveis no pavimento e acumulação de detritos, como areia e gravilha,

que representam riscos reais para peões, ciclistas, motociclistas e automobilistas.

Coloco por isso duas questões objetivas:

Qual a data previsível para a conclusão destas obras?

Quem assume a responsabilidade pela segurança das pessoas e dos veículos

durante a sua execução?

Faço ainda um apelo pora que, enquanto as intervenções decorrem, seiam

condições mínimas de segurança, nomeadamente através da

reparação imediata de buracos e desníveis e da limpeza regular dos detritos

resultantes das obras.

Por fim, gostaria de abordar a situação do Campo no 2, do Complexo Desportivo

José Lino Pestana. O estado atual desta infraestrutura levanta sérias

. O piso apresenta condições muito degradadas e os equipamentos

de iluminação aparentam falta de manutenção adequada, o que pode colocar em

risco a segurança dos utilizadores.

lndependentemente das promessas feitos no passado quanto a requalificação

espaço, é urgente garantir, no presente, condições mínimas de segurança.

À semelhança do rigor que se exige noutros espaços publicos, deve ser soticitada

aos responsáveis pelo Complexo e à empresa responsóvel pela manutenção dos

equípamentos de iluminação uma intervenção imediata para assegurar o

estabilidade e segurança das estruturas existentes.

Coloco, por isso, uma questão clara, em caso de acidente, quem assumiró a

responsabilídade? Este espaço é utilizado diariamente por dezenas de atletas,



liovens e adultos, de várias coletividades, e a prática desportiva deve decorrer em

condições adequadas de segurança, de modo a evitar qualquer acidente grave ou

situação de risco. Trata-se de uma responsabilidade que não pode ser

negligenciada

Junto: pora os devidos efeitos, algumas imagens remetidas por munícipes, que

a existência de veículos abandonados e de

territorio.

Requeiro que a minha intervenção no Período Antes da Ordem do Dia, fique

integralmente consignada na ata da presente reunião. (...)"

lnterveio o Senhor Presidente, respondendo que a deposição de [ixos era uma

situação extremamente preocupante, e fez referência às tonetadas de lixo

recolhidas peta Câmara Municipat, em parceria com outras entidades. Referiu que

este probtema é reconhecido, e faz parte dos compromissos eteitorais assumidos,

estando a ser tratado também no que dizia respeito aos regutamentos e às

contraordenações municipais. lnformou que estava a ser preparado um

regutamento para a questão dos lixos abandonados, já existindo um para os

veícutos, sendo necessário separar a questão dos veículos abandonados na via

pública, dos veícutos que estavam em terreno privado. lnformou que já tinham

enviado diversas notificações, com prazos há muito excedidos, por parte dos



e não existiam interessados, peto que o ponto de situação no momento era o de

apticar o regutamento, a contraordenação e a partir da contraordenação,

existindo já um protocoto com as Finanças, a penhora seria imediata caso a

mesma não seja feita. Tem atertado pubticamente para este tipo de situações.

Existia o caso de uma situação que acabou por não se concretizar devido ao

fatecimento da pessoa envotvida. Nesta situação, já existia uma contraordenação

por parte de uma entidade púbtica de cerca de 20.000,00€ de mutta. Reforçou

que a probtemática dos veícutos abandonados e do lixo fora referida diversas

vezes nos úttimos quatro anos e continuou a não ser suficiente para que a pessoas

percebessem que efetivamente o investimento feito no turismo tem sido posto em

causa face a essa situação e, por isso, iriam passar à fase em que irão atuar de

forma direta nas contraordenações com muttas, sendo que o regutamento estava

em preparação. Existia ainda quem defendesse que as muttas deveriam começar

com vator baixos como aterta, mas passados quatros anos irão cair forte em cima

de todas essas. Ainda sobre os veícutos, a Vereadora e o Senhor Presidente,

durante os úttimos quatro anos, fizeram trabatho para atém da recotha de atguns

veícutos, que estão neste momento guardados num espaço, e o próprio

proprietário já fora alertado para a limpeza desse mesmo locat. Através de um

protocoto existente na Associação de Municípios, existia a possibitidade de

viaturas que se encontrem na via púbtica e, excecionatmente em zonas privadas,

quando os proprietários assim demonstrassem vontade, de entregar o carro em

condições de circutação no porto do Porto Santo e a empresa Madeira Cartão

transportava o mesmo até às suas instatações. Presentemente não existia

quatquer tipo de descutpa para que não se faça e não se cumpra. Muitas vezes

existiram acusações por parte da oposição retativa à preocupação com os

regutamentos e aqui estava uma situação onde a fatta de regutamento, inctusive

naquete que era mais fundamentat, se faça urgentemente a sua revisão e que
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tenha a ver com a questão do regutamento das taxas e dos licenciamentos da

Câmara Municipat, em que os serviços já estão a fazer um levantamento e em

breve avançariam com os regutamentos em fatta para que fosse possível a atuação

de entidades como a Potícia de Segurança Púbtica e a Guarda Nacional

Repubticana no levantamento de contraordenações que tenham efeito imediato.

Assumia o compromisso com a contratação de pessoas para a constituição de

equipas para que isso aconteça, sendo que a contratação do apoio jurídico fora

fechada recentemente, e durante o mês de fevereiro, o escritório que dá apoio

neste âmbito vem ao Porto Santo para que sejam dados passo concretos nesta

questão e, dentro daquilo que era a [ei, atuar em todas as situaÇões como

previsto.

Retativamente à questão do lMl, já se fataram inúmeras vezes sobre os prédios

devotutos. Questionou o Vereador Ramiro Sousa acerca do conhecimento de como

esta [eia era apticada, e as zonas da sua apticação, uma vez que sendo a pergunta

acerca do território do Porto Santo, não era o previsto na tei. Aquito que

acontecia retativamente à questão dos prédios devotutos estava retacionado com

a criação da ARU, de uma zona detimitada que nunca existiu no Porto Santo, pese

embora tendo sido votada em reunião de Câmara, nunca fora à Assembteia

Municipat, nem fora criado um regulamento. Aquito que poderia informar era que

dentro de quinze dias, o Executivo deverá receber a primeira proposta de

atteração do Ptano Diretor Municipal para anatisar, com o objetivo de que antes

do verão exista a discussão púbtica do PDM, permitindo a resotução de algumas

questões, como a atuatização do ptano de segurança, bem como dos ptanos que

têm a ver com as linhas de água, entre outros.

Retativamente à questão do Campo José Lino Pestana, e face ao que tem sido

apresentado nas reuniões de Câmara, os Vereadores são livres de fazer um ofício e

informar o Governo Regional daquito que têm sido as situações apontadas por via



poputação. o campo José Lino Pestana, ou o que resta dele, está sob a gestão

da Secretaria Regional. das Finanças e, por contactos com os ctubes, existe uma

pessoa responsável petos equipamentos desportivos no Porto Santo, peto que será

estabetecido contacto com a Secretaria Regionat das Finanças para que se possa

perceber se efetivamente está colocada em causa a segurança das pessoas que

utitizam esse espaço e se assim for, o mesmo terá de ser encerrado' No contacto

com os ctubes, fora transmitido que existia vontade em que aquete

espaço fosse recuperado o mais rapidamente possível. Os mesmos foram

questionados acerca dos perigos mencionados, sendo que numa fase inicial a

Câmara Municipat disponibitizou-se para retirar redes e hotofotes que estavam a

cair. A resolução não poderia ser apenas com boa vontade, mas quem tem a

responsabilidade tem de aval.iar e atuar com a maior antecedência possível.

Quanto à questão das obras, recentemente na passagem do Secretário peto

Porto Santo, o mesmo fora atertado para essa situação, sendo o promotor da obra

o responsávet. O Secretário-Geral. da Agricuttura estará no Porto Santo e irá f azer

a visita a essas obras, bem como na apresentação do novo projeto para o Porto

, momento em que será reforçada a questão apresentada peto Vereador

Ramiro Sousa, sendo que as equipas da Câmara têm estado no terreno e têm

procurado atertar para esses inertes que podem causar perigo. Apesar de existir

um seguro de proteção civit, nesses casos a responsabitidade está a cargo das

empresas que estão a executar as obras e, até à data, não existia conhecimento

de nenhum acidente que tenha resultado dessas obras. Era do conhecimento da

Câmara Municipat um acidente provocado por uma mota, em que o mesmo foi

nhado e reatizado o acompanhamento. A informação que temos por parte

da Empresa de Etetricidade da Madeira, proprietária da obra, é que o mesmo já

estava a ser tratado junto do empreiteiro, sendo que no momento não existia

conhecimento acerca do contacto da seguradora junto da pessoa para reparaçao
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da mota e dos danos causados à própria.

lnterveio o Vereador Luís Bettencourt fazendo uma ressatva retativamente à

retirada dos dois dragoeiros em frente ao edifício da Assembteia Municipat.

Questionou acerca do ptano para reposição daquete espaço, e o que seria

no lugar dos dragoeiros e a imagem pretendida para aquete edifício.

Referiu a necessidade de intervenção nos tapa-sóis por não estar conforme o

expectável para uma casa da democracia.

Quanto à situação das obras, o Vereador tinha um entendimento diferente

porque reconhece que para arranjar existe uma necessidade de destruir, referindo

que o método de execução deveria ser outro. A obra deveria ser faseada, para não

transtorno. Reatçou a impossibitidade de andar com o carro na transversal

da Estrada Regional 120. Na retirada de andaimes, os pregos não foram recothidos

e tem acontecido casos de pneus furados, entre outras situações que deveriam ser

tidas em atenção peto Governo Regionat, que era quem tinha competência nessa

matéria.

Quanto aos veículos abandonados, e na sequência do referido peto Vereador

Ramiro Sousa, referiu a situação que ainda se mantinha junto da oficina do Senhor

João Manuet, nomeadamente os carros junto à mesma. Referiu não compreender

o porquê da não retirada dos referidos veículos, sugerindo que os mesmos

am ser enviados para o centro competente

lnterveio o Senhor Presidente Nuno Batista em resposta ao Vereador Luís

Bettencourt dizendo que todas as pessoas em situação de incumprimento, fosse de

ícutos abandonados ou de depósitos de [ixo, tinham sido atertadas para tal e

que, neste momento, não serão enviados novos avisos.

Continuou referindo a abertura do ptano pturianual de investimentos em que se

previa a requatificação total do edifício da Assembteia Municipal, sendo que não

iria avançar com a ptantação de dragoeiros enquanto as paredes não fossem



intervencionadas.

PASSOU-SE, DE SEGUTDA, A APRECIAçÃO DA ORDEM DE TRABALHOS: 

-
PROPOSTAS: O Presidente, Nuno Batista, apresentou as seguintes propostas: 

-
1) "APROVAçÃO DO MAPA DE DEMONSTRAçÃO DO DESEMPENHO ORçAMENTAL DE

2025

No âmbito da execução orçamenta[ e prestação de contas do ano de 2025, o

artigo 124.o da Lei n.o 73-A/2025, de 30 de dezembro que aprovou o Orçamento

de Estado de 2026, sob a epígrafe "lntegração do satdo de execução orçamentat"

que refere "Após aprovação do mapa *Demonstração do desempenho

orçamentat-, pode ser incorporado, por recurso a uma revisão orçamental, antes

aprovação dos documentos de prestação de contas, o saldo da gerência da

execução orçamentat."

A presente proposta de aprovação do Mapa Demonstração do Desempenho

Orçamental do ano de 2025, cujo documento se anexa, apresenta as importâncias

retativas a todos recebimentos e pagamentos no exercício de 2025 e os satdos de

gerência (Satdo de gerência anterior e satdo para a gerência seguinte). Anatisando

as operações orçamentais do referido mapa, verifica-se ao nívet dos

recebimentos, que os mesmos ascenderam a 12.001.621,37 euros (doze mithões,

mit seiscentos e vinte e um euros e trinta e sete cêntimos), dos quais

9.850.006,76 euros (nove milhões, oitocentos e cinquenta mil e seis euros e

setenta e seis cêntimos) dizem respeito a recebimentos do período de 2025 e

2.151.614,61 euros (dois mithões, cento e cinquenta e um mit, seiscentos e

catorze euros e sessenta e um cêntimos) referem-se ao satdo da gerência anterior

de operações orçamentais. Retativamente aos pagamentos, estes totatizaram o

montante de 8.861.805,98 euros (oito mithões, oitocentos e sessenta e um mit,

tos e cinco euros e noventa e oito cêntimos) em 2025.

Anatisando as operações de tesouraria, as mesmas apresentam um satdo de
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gerência anterior no valor de 41.699,49 euros (quarenta e um mit, seiscentos e

noventa e nove euros e quarenta e nove cêntimos), recebimentos no vator de

11.852,38 euros (onze mi[, oitocentos e cinquenta e dois euros e trinta e oito

cêntimos) e pagamentos no vator de 332,79 euros (trezentos e trinta e dois euros

e setenta e nove cêntimos).

Desta forma, e considerando os vatores anteriormente apresentados, o satdo

para a gerência seguinte apresenta um vator de 3.193.034,47 euros (três mithões,

cento e noventa e três mit, trinta e quatro euros e quarenta e sete cêntimos), do

qual um satdo de operações orçamentais no vator de 3.í39.815,39 euros (três

mithões, cento e trinta e nove mit, oitocentos e quinze euros e trinta e nove

cêntimos) e um satdo de operações de tesouraria de 53.219,08 euros (cinquenta e

três mit, duzentos e dezanove euros e oito cêntimos)

Assim, conforme previsto no artigo 124.o da Lei n.o 73-A/2025, de 30 de

dezembro que aprovou o Orçamento de Estado de 2026, e sendo o Mapa de

Demonstração de Desempenho Orçamental um documento de prestação de contas,

no uso da competência a que se refere o artigo 33o, n.o 1, atínea i) do Anexo I da

Lei n.o 75/2013, de 12 de setembro, proponho ao órgão executivo, aprovar, o

Mapa de Demonstração do Desempenho Orçamental de 2075, a fim de ser

submetida à aprovação da Assembteia Municipal em conformidade com o disposto



orçamentais não executadas, Verbas previstas, aprovadas e anunciadas que não

foram apticadas. Questionou que obras, projetos ou intervenções ficaram por

reatizar em 2025, impedindo esses recursos de ser investidos na economia tocat.

Na estrutura da despesa, a despesa com pessoal atingiu cerca de 3.500.000,00€, o

que representava cerca de 40% da despesa total de cerca de 8.700.000,00€.

Continuou questionando se o executivo considerava que este rácio era adequado

ou sustentável para o Município do Porto Santo. Atém disso, as remunerações

certas e permanentes aumentarem de cerca de 1.900.000,00€ em 2024 para

2.444.000,00€ em 2025, um aumento de cerca de 460.000,00€ num ano. Quat era

a justificação concreta para este aumento e o impacto que este crescimento teve

na capacidade futura do investimento no Município. Por último, a rúbrica taxas,

muttas e outras penalidades passou de cerca de 620.000,00€ em 2024 para

1.430.000,00€ em 2025, um aumento de 130%. Questionou se este crescimento

resultava numa maior eficácia de cobranças ou existiu um aumento real do custo

considerávet? E referiu que estas perguntas visam garantir a transparência, a

responsabitidade na gestão púbtica e os números oficiais, que merecem respostas

perante a Câmara.

lnterveio o Senhor Presidente quanto à execução orçamenta[ e do ponto mais à

frente, onde será discutida a atteração e a revisão orçamental que advém da

demonstração, em que se espera perceber, até peLa questão do peso dos satários

e do número de vezes em que já se levantou a questão do quadro de pessoal da

Câmara, que continua a gerar algumas dúvidas quanto à parte orçamental dos

recursos humanos. Sendo que o voto fora favorável retativamente ao mapa de

pessoat, ou seja, se existia uma opinião, que era legítima e não estava a ser

cotocada em causa, em que a Câmara não deverá contratar mais pessoas por

cotocar em causa o seu equitíbrio financeiro, então deverá reftetir-se no mapa de

pessoal a não inctusão de mais vagas a preencher. Retativamente à questão dos
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valores transitados, existiam atgumas empreitadas a decorrer, nomeadamente as

das estradas, que era, provavetmente, um dos maiores investimentos de sempre

na rede viária do Porto Santo e que transitou de ano, bem como a finatização de

algumas obras em curso e outras que estavam anunciadas e serão executadas,

cujo início estava previsto para o ano de 2025, o que acabou por não acontecer. A

anátise que se imponha era que neste momento registava-se a mais baixa

fiscalidade da Região Autónoma da Madeira e tatvez do país, sem precisar, e a par

do Porto Moniz, que também era um concetho que em termos fiscais tem dado

muitos benefícios (exceto na questão do IRC que não chega à do Porto Moniz),

tem sido possível aumentar as receitas, mantendo a fiscatidade mais baixa.

Portanto, se as receitas aumentaram mantendo a fiscatidade no mais baixo de

sempre, era também claro que a diminuição das receitas tenha um impacto

positivo naqueta que era a competitividade das empresas. E, ao ritmo atcançado,

a transição do satdo de gerência (fator que não se verifica apenas na Câmara

Municipat do Porto Santo), jutga-se que muito provavelmente no próximo ano, e

anatisando, de uma forma distante e um pouco fria, será possível passar um

de gerência superior àquete que foi o primeiro orçamento que receberam para

poder trabathar. lsso acarretava uma série de decisões, de questões retacionadas

com o controto da execução, a questão do aumento das muttas apl.icadas perante

aquito que foi fatado no período antes da ordem do dia, e muito provavetmente,

no próximo ano, poder-se-ia estar a fatar do dobro desse valor. Existiram várias

questões retativas sobre pagamento de vatores em atraso, e a Câmara tem feito

um esforço para que fiquem resotvidas, algumas detas têm a ver com o âmbito

social e de decisões que foram tomadas pelo Executivo mesmo durante o período

eteitoral e que por norma, na política do país, não é muito comum fazê-to, com

receio do retorno que isso possa trazer em termos eteitorais. Não existiu receio

em termos do retorno eteitora( até porque as pessoas que trabatham todos os dias



' vida ficam satisfeit iam feitas de formae organizam a sua vida ficam satisfeitas que as coisas se

correta e que cada um assuma as suas responsabitidades e não se deixe acumutar

valores porque, de atguma forma, "dá jeito". Por isso, era Uma exCetente notíCia

a passagem deste satdo de gerência, e trazia mais responsabitidade porque já não

se podia dizer que não havia recursos financeiros para investimento, portanto, era

um investimento que tinha de acontecer, vai acontecer e a prova disso era a

atteração orçamental e as rubricas abertas na proposta de modificação

orçamentat, em que claramente se percebia onde parte deste valor irá ser

apticado.

Retativamente às questões retacionadas com o aumento da receita, era precisc

perceber que neste satdo de gerência não estavam reftetidos os vatores da Taxa

Turística no orçamento de 2026. Até porque o valor provisional foi sempre abaixc

do vator que efetivamente vai acontecer, cerca de 84.000,00€ de diferença entre

aquito que foi a previsão e aquito que efetivamente será a receita. Estes valores

iriam permitir QU€, com tempo, o Município cumpra as suas obrigações,

nomeadamente nas questões prioritárias, como a habitação, como tem sido fatado

e que em breve haverá novidades. Também a questão, por exemplo, do apoio à

compra de medicação, onde atuatmente o apoio chega ao dobro das pessoas que

eram apoiadas em 2021, e da iniciativa Casa Arrumada. O satdo de gerência atual

indica que o caminho financeiro do município está satvaguardado, até porque na

questão do pessoat, durante este ano já tivemos duas reformas, sendo que a

terceira estará para breve, peto que deverá de haver um período de transição

entre as pessoas que estão a sair e as pessoas que estão a chegar, dando tempo

para as pessoas que entram percebam a forma como está a funcionar a Câmara

Municipat.

lnterveio o Vereador Luís Bettencourt questionando acerca de quais obras é que

ainda não foram executadas.
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Em resposta, o Senhor Presidente referiu a obra da Rua João Santana,

iniciatmente prevista para 2025, bem como o Miradouro das Lombas, ambas

transitadas para 2026. Dado o trabatho e os pagamentos já realizados, no próximo

ano irá existir uma diferença bastante grande, reconhecendo que o montante

referido peto Vereador Ramiro Sousa tem, na sua maioria, a ver com as estas

empreitadas e as estradas, mas que com o trabalho que estava a ser reatizado,

esta não deverá ser uma questão em2027

Submetida a votação a presente proposta foi aprovada por maioria, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores Pedro Freitas e

Mariana Vasconcelos e os votos contra dos Vereadores Luís Bettencourt e Ramiro

Sousa.

2l '4^ MOD|FTCAçÃO ORçAMENTAL DE 2026 1" ALTERAçÃO MOD|F|CAT|VA AO

oRçAMENTO DA RECEITA, DESPESA, DO PLANO DE ATTVTDADES MUNtCtpAtS E DO

PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS DE2026

No âmbito da execução orçamental e prestação de contas do ano de 2025, o

artigo 124." da Lei n.o 73-A/2025, de 30 de dezembro que aprovou o Orçamento

de Estado de 2026, sob a epígrafe "lntegração do satdo de execução orçamentat"

que refere "Após aprovação do mapa *Demonstração do desempenho

orçamentat., pode ser incorporado, por recurso a uma revisão orçamentat, antes

da aprovação dos documentos de prestação de contas, o satdo da gerência da

execucão orcamentat."

A presente proposta de aprovação da Atteração Modificativa ao Orçamento da

Receita, Despesa, do Ptano de Atividades Municipais e do Ptano Pturianual de

lnvestimentos de 2026, tem como contrapartida, ao nível da receita:

a) A inscrição do satdo orçamental apurado da gerência anterior de operações

orçamentais no valor de 3.139.815,39 euros (três mithões, cento e trinta e nove

mit, oitocentos e quinze euros e trinta e nove cêntimos) e a redução da receita do



Plano de Recuperação e Resitiência (PRR) do projeto com os Bairros Comerciais

Digitais (recebimento de adiantamento em 2023 e que está inctuído no satdo de

gerência de 2025);

b) A atuatização dos vatores provenientes do Orçamento de Estado para 2026

das transferências de estado que se apresenta o infra quadro comparativo dos

res efetivamente orçamentados e aos que constam do Mapa 12

erências para os Municípios da Lei n." 45-A/2024, de 31 de dezembro que

aprovou o Orçamento de Estado de 2025:

Ilsccriçfo lilap f2 Orçenntado Oierecçr
ÍEF (Corrente) I 655 078,00 € 1.583.000.00 € 72_078,00 €

FTF (Cepital) 183.897.00 € 175.000.00 € 8-897.00 €

IRS 312.080,00 € 310.000.00 € 2-080,00 €

FS*T 135.046,00 € 135.000,00 € 46,00 €

N.o 3 do ertigo 35-o de Lei n-"

73/2013, de 03 de setembro

(corrente)

147.467.00 e 147.000,00 € 467.00 €

N.o 3 do artigo 35.o de Lei n.o

73/2013, de 03 de setersbro

(c:pital)l
L47.467,00 e 147.000,00 € 467,00 €

Total 2.581-O35,0O € 2.497.000,00 € 84-035,00 €

c) Redução da comparticipação para 85% do projeto Porto Santo: +

Conhecimento + Servico Púbtico

Assim, conforme previsto no artigo 124.o da Lei n.o 73-A/2025, de 30 de

dezembro que aprovou o Orçamento de Estado de 2026, e no uso da competência

a que se refere o artigo 33o, n.o 1, atíneas c) e ccc) do Anexo I da Lei n." 75/2013,

de 12 de setembro, proponho ao órgão executivo, aprovar a presente revisão ao

orçamento municipal consubstanciado na Proposta da 4.o Modificação Orçamental

de 2026, 1" Atteração Modificativa ao Orçamento da Receita, Despesa, do Ptano

de Atividades Municipais e do Ptano Pturianuat de lnvestimentos de 2026,

conforme mapas em anexo, etaborada nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo
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17.'do Decreto-Lei n." 192/2015, de 11 de setembro, da Norma de Contabitidade

Púbtica n." 26 e do disposto no ponto 8.3.1. - Modificações do Orçamento e no

ponto 8.3.2.

- Modificações ao Ptano Plurianual de lnvestimentos previstas no Plano Oficiat

de Contabitidade das Autarquias Locais (POCAL), aprovado peto Decreto-Lei n.o

54-A/99, de 22 de Fevereiro, que importa, no reforço do valor gtobat do

to Municipal para 2026 em 3.018.299,97 euros (três mil,hões, dezoito mit,

duzentos e noventa e nove euros e noventa e sete cêntimos), correspondente ao

já referido nas atíneas a), b) e c) da presente proposta, com a finatidade de ser

submetida à aprovação da Assembteia Municipal em conformidade com o disposto

no artigo 25.o, n.o 1, alínea a) do Anexo I da Lei n." 75/2013, de 12 de setembro._

Com esta modificação apresentamos o cátcuto e vator da regra do equití

financeiro

Nos termos do artigo 40.' da Lei no 7312013, de 3 de setembro, e conforme

cou demonstrado no quadro anterior, esta modificação orçamental cumpre a

regra do equitíbrio orçamentat."

Na discussão deste ponto, interveio o Vereador Luís Bettencourt questionando

acerca do Projeto Porto Santo Mais Conhecimento, Mais Serviço Públ,ico e acerca

da redução da receita, bem como o que poderá ter fathado.

Receita corrente bruta cobrada a) 7.334.203,92

Proporção do Satdo de Gerência anterior da despesa corrente b) .591,18

Despesa corrente c) 7.845.834.23

Amortizações médias de empréstimos de médio e longo prazos d) 194.747,50

Regra do Equilíbrio Orçamental - Total = a) * b) - c) - d) 20.213,37

O Senhor Presidente respondeu que a redução da receita se deve aos vatores
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executados, em que num projeto onde estava previsto um investimento de cerca

de 800.000,00€ já existira pedidos de pagamento, bem como o adiantamento

inicial que jutga não constar no Orçamento Provisional de 2025, fazendo com que

os vatores a receber sejam inferiores porque há execução. Referiu este era um

caso concreto, exempto do discutido anteriormente, em que se a execução tivesse

sido feita na totatidade em 2025, esse vator já não entrava no orçamento e tinha

contribuído para que a pergunta do Vereador Ramiro Sousa não tivesse sido

cotocada. Adiantou que estava previsto até ao final de março, que algum

pequenas obras em execução para a instatação do materiat dos Bairros Digitais

estejam conctuídas, e em que a Camara irá pagar o que tem a pagar e receber

ue tem a receber. Chamou também a atenção para uma dúvida recorrente que

tem a ver com a capacidade de pagamento versus a liquidez do Município, send

que uma não estava diretamente retacionada com a outra, até porque na fotha de

caixa do dia, há já atgum tempo o satdo de caixa era superior aos vatores que têm

sido fatados, por isso existia essa diferença e os pagamentos estavam assegurados,

porque existia vatores cabimentados e esses compromissos têm de ser

cumpridos. Retativamente à questão da atínea c), da redução da

para 85% do projeto Porto Santo: + Conhecimento + Serviço Púbtico

retacionada com um projeto que passa peta formação dos recursos humanos,

que estas atterações poderão vir a ocorrer mais vezes durante o presente

decorrente de uma lei, a pubticar em breve, e que possibititava que todos os

projetos PRR que não estejam conctuídos dentro do prazo, sejam financiados

uma rubrica que será aberta a nível nacional peto Portugal 2030, de modo a que

não fiquem por conctuir projetos que não terminem no prazo contemplado. Esta

questão tem concretamente a ver com isso, com a formação dos recu

humanos, para que seja possível a formação de todos os colaboradores, 85% a

undo perdido.



De referir também que na rubrica PREV estará o reforço para os Bombeiros,

para o pagamento integrat daquetes que serão os vatores para 2026, numa

antecipação em cerca de dois anos ao valor que seria suposto pagar apenas em

2028 ou 2029, sem conseguir precisar.

Para complementar uma questão cotocada na reunião anterior, o reforço

rubrica da Casa Arrumada era de 150.000€, ou seja, esta era a intenção sal

atguma hecatombe financeira em que seja necessário alterar ou rever apoios e

despesas, até porque consoante a execução, diminui-se essa necessidade,

portanto, é natural que os vatores tenham a tendência de diminuir de um ano

para o outro

Submetida a votação a presente proposta foi aprovada por maioria, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores Pedro Freitas e

Mariana Vasconcetos e os votos contra dos Vereadores Luís Bettencourt e Ramiro

Sousa.

3) "PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO ENTRE O MUNTCíP|O DO PORTO SANTO E A

ASSOCTAçÃO ESSESOUND EVENTS NO ÂMBITO DO CARNAVAL2026 E DAS MARCHAS

DE S. JOÃO 2026

Considerando que:

Nos termos do n. o 1 do artigo 23.o do Anexo I à Lei n.'75/2013 de 12 de

setembro, constituem atribuições do município a satvaguarda dos interesses

próprios das respetivas poputações

As atribuições dos municípios no domínio da cuttura e tempos livres, de acordo

com as atíneas e) e f) do n.o 2 do artigo 23.o do Anexo I à Lei 75/2013, de 12 de

;etembro

Que é da competência da Câmara Municipal do Porto Santo em coordenação

com outras entidades fomentar e dinamizar as atividades cutturais e de

Iivres.



Considerando ainda que:

O Município do Porto Santo, promove dois desfites, um direcionado às Escotas,

na quinta-feira e um no dia de Carnavat, com o objetivo de dar continuidade às

tradições carnavalescas locais, preservar a identidade do território, apetar à

criatividade dos participantes, bem como potenciar um maior envotvimento dos

munícipes nas atividades promovidas peta autarquia.

E que,

O Município do Porto Santo, ciente de que as marchas poputares que são

reatizadas no âmbito do São João são de suma importância para as Festas do

Concetho, e que a participação de marchantes está cada vez mais dependente da

proximidade com a poputação, situação que foi durante anos evidenciada peta

reatização de marchas a cargo de associações, e que ora se pretende seja

continuada, com vista a imptementar uma medida que permita um contato mais

direto com a poputação e dar início a um projeto de futuro, que venha a assegurar

a tradição de participaçáo por parte dos "sítios";

A associação em causa apresenta, no seu Ptano de Atividades, uma descrição

detathada, coerente e tecnicamente fundamentada das ações a desenvolver no

do Carnaval e do São João (não se prevendo a reatização dos restantes

eventos). Detém experiência comprovada na organização de eventos de natureza

idêntica, designadamente no contexto locat, revetando conhecimento

aprofundado das especificidades cutturais, tradições e dinâmicas próprias destas

festividades, fator determinante para garantir a sua autenticidade, quatidade e

continuidade;

A escolha desta associação, em detrimento de outras, fundamenta-se em

objetivos, nomeadamente a experiência acumutada, a capacidade

técnica demonstrada, o histórico de cotaboração positiva com a entidade

promotora, a confiança institucional adquirida e a adequação do seu ptano de

Livro Fothas

i
(



atividades aos objetivos estratégicos definidos, não se afigurando, no caso

concreto, que outra entidade reúna, em simuttâneo, condições equivalentes para

asseguraromesmoníve[deexecuçãoeresu[tados;

Assim, proponho, que a Câmara Municipa[ detibere:

1. Pela celebração do Protocoto de Cooperação, a reatizar entre o Município do

Porto Santo e a Associação Essesound Events, para reatização do Carnavat, e das

marchas de S. João, do Campo de Cima, do Campo de Baixo, da Cidade, da

Camacha e do Dragoal nos termos da minuta em anexo;

2. Detegar os poderes de representação do Município no Presidente da Câmara

Municipa[,paraoutorgadorespetivoProtoco[o.

3. Os encargos, emergentes desta ação, no vator de €201.500,00 (duzentos e um

mit e quinhentos euros) e que asseguram a execução do presente contrato

encontram-se inscritos, para o efeito, no Orçamento da Câmara Municipal do

Porto Santo, na rubrica A 0102/04070104, cabimento n.'114/2026."

Na discussão deste ponto, interveio o Vereador Luís Bettencourt, questionando

que no plano de atividades do Carnaval do Porto Santo 2026, existia uma alínea

explícita de avatiação e retatório fina[ com um orçamento de 2.000€. O retatório

final era, regra gerat, uma obrigação de quem recebia apoio púbtico. Ou seja,

quando uma entidade recebia dinheiro em antecipado, era habitual o Município

exigir retatório de execução e retatório financeiro, como comissão de apoio ao



importava escrutinar o modeto de execução e sobretudo a forma como era

escothido o destinatário de um apoio desta dimensão. A Câmara tem celebrado um

protocoto de cooperação com a Associação Esse Sound Events para o Carnaval

e Marchas de S. João com um encargo gtobal de 201.500,00€. O próprio texto

da proposta satienta que a escotha desta associação, de entre de outras, era peta

sua experiência, capacidade técnica, histórico de cotaboração positiva e confiança

institucionat, acrescentando que não se afigurar existir outra entidade com

condições equivatentes. A sua preocupação, indo ao encontro das críticas das

quais tem sido atvo, porque apesar das críticas, não o fazem em sede própria.

em sido opção do Município ao longo de vários anos e, quando se entra num cicto

stemático, era preciso demonstrar com factos, documentos e método que não

m perante uma escotha automática, mas sim uma decisão objetivamente

comprovada e juridicamente robusta. Na sua teitura da minuta do protocoto,

verificou que a segunda outorgante assume conjunto de obrigações muito

concretas, produção e som, animação musical, licenciamento, contratação de

seguros, togística, refeições, transferes, entre outras responsabilidades.

Questionou se estavam perante um apoio de cooperação associativa para

dade própria de uma situação, ou se estavam perante a prática de contratar

um pacote de serviços e eventos. 5e for a segunda situação, então a Câmara

deveria expticar por que motivo não seguiu um procedimento de contratação

púbtica, estando o valor e o objeto sob pena de estarem perante uma situação

a críticas e subvenção encapotada.

Em resposta, o Senhor Presidente referiu que durante os úttimos quatro anos, as

perguntas cotocadas não eram fundamentadas, ao contrário do que se verificava

te. Quanto ao apoio para o retatório, se assim fosse, nas candidaturas a

fundos comunitários, a empresas privadas, não estariam inctuídas as despesas de

contratos, de adiantamentos, de projetos inctusive, e hoje, a maioria dos fundos
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comunitários, prevê o reembotso de todas as despesas inerentes ao processo.

Neste caso em concreto, e existindo questões de proximidade com as pessoas da

associação referida e o Executivo, são necessários ainda mais cuidados para que

não se venha a ter probtemas. Segundo aquito que é referido peto Vereador Luís

Bettencourt, significava que o Município estaria a financiar a associação para fugir

à contratação púbtica. Recordando o referido na reunião anterior, comparando

com outros municípios, o modus operandi em termos de contratação púbtica da

Câmara Municipal do Porto Santo deixa o executivo descansado porque são

reatizados concursos púbticos e os concursos púbticos que a associação possa ter

beneficiado, noutras circunstâncias, prendem-se com a inexistência de outros

concorrentes ou porque apresentaram o methor valor. E, neste caso, era fácit de

identificar que o grande peso deste protocoto tem a ver com o S. João e as

marchas. Todos os anos se reatizaram reunióes com as pessoas para liderarem as

marchas. Pediram às pessoas, para facititar, a criação de uma associação porque

stem vatores da Associação de Promoção e do Turismo (recentemente saiu uma

notícia dando conta dos cerca de 300.000,00€ de apoio da Secretaria Regional do

Turismo, Ambiente e Cultura para as associações com trupes participantes no

Carnaval da Madeira) sendo que o Porto Santo estava a perder esse apoio porque a

Câmara Municipal não pode concorrer, estando essas verbas destinadas às



à ACAPORAMA para possibititar o transporte dos grupos fotctóricos

re outros. Nos últimos quatro anos, este assunto foi amplamente falado. A

Junta de Freguesia do Porto Santo, nos úttimos vinte anos, não efetuou nenhuma

candidatura.

Submetida a votação a presente proposta foi aprovada por maioria, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores Pedro Freitas e

Mariana Vasconcetos e a abstencão dos Vereadores Luís Bettencourt e Ramiro

4) "PROTOCOLO DE ADESÃO ENTRE O MUN|CíPIO DO PORTO SANTO E DIREçÃO-

GERAL DO LIVRO, DOS ARQUIVOS E DAS BIBLIOTECAS

Considerando que:

As bibtiotecas públicas desempenham um papel fundamental na promoção do

acesso à informação, à leitura, ao conhecimento e à cuttura, constituindo um

instrumento essenciaI de desenvotvimento cutturat, sociaI e educativo das

comunidades [ocais;

A Rede Nacional de Bibliotecas Púbticas visa assegurar uma cobertura

equitibrada do território nacional em matéria de bibtiotecas públicas, promovendo

cooperação técnica, a partitha de recursos e a quatificação dos serviços

prestados à poputação;

A integração da Bibtioteca Municipa[ na Rede Nacionat de Bibtiotecas Públ.icas

constitui uma mais-vatia para o reforço da qualidade dos serviços de [eitura

púbtica, para a modernização da bibtioteca e para o acesso a apoio técnico

especiatizado;

A Direção-Gerat do Livro, dos Arquivos e das Bibtiotecas, enquanto entidade

coordenadora da Rede Nacional de Bibtiotecas Púbticas, promove a cetebração de

protocotos de cooperação com os municípios interessados na integração das

respetivas bibtiotecas municipais;
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Considerando ainda que:

Compete aos municípios, nos termos da lei, prosseguir atribuições no domínio

da cuttura, designadamente no que respeita à criação, manutenção e dinamização

de bibliotecas púbticas municipais;

O Município dispõe, nos termos do artigo 33.o da Lei75/2013 de 12 de setembro

de competências, designadamente, nos seguintes domínios:

(...) "u) Promover a oferta de cursos de ensino e formação profissional duat, n

âmbito do ensino não superior, e apoiar atividades de natureza sociat, cutturat,

educativa, desportiva, recreativa ou outra de interesse para o município (...)'_

Assim, proponho, que a Câmara Municipat detibere:

1. Pela aprovação da integração da Bibtioteca Municipal na Rede Nacional de

Bibliotecas Púbticas;

2. Peta aprovação da minuta e cetebração do Protocolo de Adesão, em anexo, a

realizar entre o Município do Porto Santo e a Direção-Geral do Livro, dos Arquivos

e das Bibtiotecas, com vista à referida integração;

3. Detegar os poderes de representação do Município no Presidente da Câmara

Municipat, para outorga do respetivo Protocoto."

Submetida a votação a presente proposta foi aprovada por unanimidade, com

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores Pedro Freitas,

Mariana Vasconcetos, Luís Bettencourt e Ramiro Sousa

5) "JANTAR CONVíVIO DE CAÇADORES

Considerando que,

O Município do Porto Santo promoveu a reatização de um jantar para caçadores,

focando em cetebração, convívio, partitha cuttura[ e tradição, onde a comida,

especiatmente a de caça, serye para fortatecer laços sociais, reafirmar a

identidade do grupo e transmitir conhecimentos e vatores sobre a atividade

cinegética de forma festiva e cutturatmente rica.



Este convívio é destinado a caçadores, dirigentes associativos, eventuais

convidados institucionais e elementos de apoio operaciona[ no âmbito da referida

atividade municipat.

A realização do jantar organizado peto Município permite concentrar, num único

momento, ações de sensibitizaçáo, informação e contacto direto com o púbtico-

atvo, favorecendo a participação e a eficácia da comunicação, e garantindo

condições togísticas e higiossanitárias adequadas, que dificitmente seriam

asseguradas através de sotuções dispersas.

Considerando que,

A animação musicat integrada no jantar assume um papel retevante na

valorização do momento de convívio, contribuindo para a criação de um ambiente

acothedor e festivo, potenciando a interação entre os participantes e reforçando a

dimensão cuttural e tradiciona[ associada à atividade cinegética, enquanto

expressão de identidade e património imaterial [oca[.

Considerando ainda que,

OMunicípio dispõe, nos termos do artigo 33.'da Lei75/2013 de 12 de setembro

de competências, designadamente, nos seguintes domínios

(...)

"u) Promover a oferta de cursos de ensino e formação profissional duat, no

âmbito do ensino não superior, e apoiar atividades de natureza sociat, cutturat,

educativa, desportiva, recreativa ou outra de interesse para o município,(...);"-

Assim proponho que a Câmara detibere ratificar a autorização da despesa com a

presente atividade, Jantar Convívio de Caçadores , no montante de 2.640,00€

(dois mil,, seiscentos e quarenta euros), para um total de 120 pessoas, de acordo

com o cabimento n.' 98/2026, em anexo, e autorização da despesa com a

animação da presente atividade, no montante de 230,00€ (duzentos e trinta

euros), de acordo com o cabimento n." 95/2026"
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Na discussão deste ponto, o Vereador Ramiro Sousa solicitou a apresentação de

uma dectaração de voto, à qual o Senhor Presidente respondeu que sendo uma

declaração de voto, a mesma deveria ser apresentada após a votação, peto que se

procedeu em primeiro lugar à votação

Submetida a votação a presente proposta foi aprovada por maioria, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores Pedro Freitas e

a Vasconcelos, e a abstenção do Vereador Ramiro Sousa. Não participou da

discussão o Vereador Luís Bettencourt que soticitou a aceitação do pedido de

escusa, uma vez que havia já efetuado uma participação sobre uma adjudicação

no mesmo âmbito, junto do ministério púbtico.

Declaração de voto do Vereador Ramiro Sousa:

"(...)Senhor Presidente, Senhores Vereadores, e demais presentes.

Declaro desde jó que irei obster-me neste ponto da ordem de trabalhos,

relativo à ratificação da despesa do "Jontar Convívio de Caçadores", no valor

de 2.870,00€, pelos motìvos que passo a expor

Desde logo, considero que a proposta não apresenta uma fundamentação

suficiente do interesse publico municipal. Embora invocados, de forma genérica,

o convívio e a tradiçõo, não ficou demonstrado com o rigor que despesa publica

exige, qual o benefício concreto para o tÁunicípio do Porto Santo. Não são

identificados objetivos claros, metas definidas ou resultados avalióveis que

fiquem que o lvlunicípio suporte financeiramente um jantar para cerca de 120

A referência genérica a valores recreotivos não substitui a

rigação legal de fundamentar materialmente cada gasto publico, em respeito

pelos princípios da transparência e da boa

Acresce ainda uma questão relacionada

ausência de critérios objetivos. Estamos

específico, sem que exista qualquer regulamento ou enquadramento geral



que a sustente. Esta opção cria uma perceção legítima de tratamento desigual

face a outros grupos igualmente relevantes na nosso comunidade, como os

pescadores, os agricultores, os empresários, entre outros. A inexistência de

critérios transversais fragiliza os princípios da imparcialidade e da igualdade

administrativa e abre um precedente que poderá ser difícil de justificar no

Por outro lado, tratando-se de uma ratificação, ou seja, da aprovação de um

ato jó praticado impunha-se uma explìcação clora e detalhada sobre as

circunstâncias que levaram a realização prévia da despesa. Nao é esclarecido qual

motivo concreto que impediu a submissão atempada desta decisão a reunião de

Câmara, quem autorizou a despesa, em que momento o fez, nem qual o circuito

de decisão seguido. A ratificação deve ser um mecanismo excecional; quando se

banaliza, transforma-se numa prótica de deliberação à posteriori, com preiuízo

evidente paro o controlo democrático e para a transparência da atuação

municipal

Finalmente, importa referir a falta de rigor procedimental do processo. Não

existe uma discriminação clara do objeto da despesa, nem uma justificação

do valor apresentado. E essencial saber exatamente o que estó incluído

montante e em que termos foi fixado o preço, garantindo o cumprimento

das regros de boa gestão financeira

Nesfes termos, solicito que fíque expressamente consìgnado em ata que

requeiro o acesso aos elementos complementares do processo, nomeadamente o

da iniciativa, a lista e os critérios de seleçõo dos participontes, a

discriminação detalhada dos custos e a justificação para a prótica do ato prévio. -
Solicito ainda que fique registada a recomendação formal ao Executivo para a

criação de uma matriz de critérios gerais para o financiamento de iniciativas

setoriais, assegurando igualdade de tratamento e evitando decisões avulsas. 

-
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Requeiro igualmente que a presente declaração de voto, bem como o pedido de

elementos complementares e a recomendação formal, fiquem integralmente

consignados na ata da presente reunião.(...)"

Em resposta, o Senhor Presidente referiu que esperava que o Vereador Ramiro

Sousa pedisse escusa, visto o pai do Vereador estar presente no jantar e era o que

normatmente acontecia quando estão familiares envolvidos. Apesar de não terem

sido fornecidos, existia mais do que um pedido de orçamento, sendo que pode

decidir-se por pedir um ajuste direto com os vatores regutamentares e escother o

sítio onde efetivamente reatizar. Esse passo foi dado, no entanto houve um lapso

em termos de documentação, mas a diferença foi de 22,50€ para 35€, uma

diferença de 12,50€. Portanto, quanto à questão da fundamentação financeira,

não houve impedimento. Retativamente às outras questões, aguardava pela

tomada de posição do Vereador Ramiro Sousa em relação ao jantar organizado

para os/idosos/as, e que questões serão cotocadas nessa ocasião peto Vereador. _

Respondeu o Vereador Ramiro Sousa, informando que não pediu dectaração de

impedimento por não existir impedimento, querendo que fique registada a forma

desetegante como o Senhor Presidente abordou a presença do seu pai no jantar

referido, uma vez que estava na reunião na quatidade de Vereador, sendo

insuttuoso, atendendo à postura que tem sido adotada por si. Referiu ainda que,

no corrente mandato, não levantaria questões pessoais, profissionais ou

famitiares. Questionou se efetivamente o pai jantou, tendo o Senhor Presidente

respondido que não tem a certeza se jantou por não ter controtado o que cada

pessoa fazia. O Vereador referiu que o pai não terá jantado, apesar de ter estado

presente e ter tirado uma fotografia, não podendo adivinhar que o pai estaria

presente no referido jantar, uma vez que foi feito um pedido para 120

participantes e não tinha como saber. Pediu ainda que o Senhor Presidente se

retratasse, por ter sido desetegante no que foi referido.



I lnterveio o Senhor Presidente pedindo descutpa por referir questões pessoais,

I

lmas também referiu que não permite que existam dois tipos de escusa: uma

I

lporque dá jeito e outra porque o Vereador Ramiro Sousa está em desacordo com o

I

Vereador Luís Bettencourt.'Peto que se ouviu dizer, no fim de semana anterior à

reunião, o Vereador Ramiro Sousa terá referido num estabetecimento comercial

noturno que pedira escusa não por ter sido constituinte a pessoa que estava a

defender, mas por não estar de acordo com o Vereador Luís Bettencourt

retativamente a este assunto. Saiu uma notícia no Jornal da Madeira que não foi

encomendada pelo Senhor Presidente que, no entanto, sabe quem o fez. Questões

famitiares não vottarão a ser abordadas, estando as descutpas endereçadas, e

referiu que os pedidos de escusa em situações semethantes devem acabar.

O Vereador Ramiro Sousa, em resposta, referiu que o Senhor Presidente estava

equivocado e que em momento atgum se esconderá em subterfúgios quando

estiver em desacordo com o Vereador Luís Bettencourt, sendo o primeiro a

assumir pubticamente

O Senhor Presidente revetou o seu aborrecimento e referiu que quando a

conversa referida decorreu, estava também a chegar ao estabetecimento o Senhor

Vice-Presidente.

O Vereador Ramiro Sousa refere não saber o que está a ser fatado

O Senhor Presidente refere que o Vereador não sabe, tal como também não se

recordavaquandodestratouumafuncionáriadaCâmaraMunicipa[.-

O Vereador Ramiro Sousa referiu que na primeira reunião essa questão fora

[evantada e que, quando respondeu, não se recordava honestamente desse

episódio. No entanto, o que aconteceu, fora uma questão de índote pessoal que

nada tem a ver com a Câmara e com o interesse municipal e que ficou resotvida.

O Senhor Presidente respondeu, dizendo que o episódio de confronto decorreu

dois dias antes da primeira reunião, e que o próprio Vereador Ramiro Sousa
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regressou à Câmara Municipal na tarde dessa ocorrência para pedir desculpa à

funcionária, e que mesmo assim já não se tembrava. O Vereador Ramiro Sousa

vottou a referir que a situação não tinha retevância para a discussão e que a

mesma ficara resolvida. Sobre as escusas que supostamente são pedidas por estar

em desacordo com o Vereador Luís Bettencourt, refere que o mesmo não

à verdade. O Senhor Presidente refere que num próximo pedido de

escusa, trará um parecer jurídico. O Vereador Ramiro Sousa refere que existem

três modos de votação, a favor, contra e abstenção, naturalmente cada um detes

com as suas consequências. Pretende que fique registado que não se refugia

nessas figuras, aptica-as quando necessário. A dectaração de impedimento e o

pedido de escusa são diferentes e refere que como é rigoroso só atinha quando

REQUERIMENTOS:

't) Detiberar sobre o pedido apresentado por Ctube Mini da Madeira (entrada n.o

790/2026), soticitando autorização para exposição de viaturas Austin mini na

Praça do Município, entre as 10h00 e as 16h00 do dia 12 de abrit de2026;

Submetido a votação o presente pedido foi aprovado por unanimidade, com os

favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores Pedro Freitas,

a Vasconcetos, Luís Bettencourt e Ramiro Sousa

2) Detiberar sobre o pedido presentado por Amigos Fiat Madeira (entrada n.o

860/20261, soticitando autorização para exposição de viaturas Fiat na Praça do

ípio, entre as 10h00 e as 13h00 do dia 11 de abrit de2026;

Submetido a votação o presente pedido foi aprovado por unanimidade, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores Pedro Freitas,

Mariana Vasconcetos, Luís Bettencourt e Ramiro Sousa.

3) Deliberar sobre o pedido apresentado por Drumond & Carmo, Lda. (entrada

n." 925/2026), soticitando Licença Especial de Ruído para cetebração de Carnavat,



no estabetecimento Boutique da Poncha, nos dias 13, 14 e 16 de fevereiro das

22hoo às o3hoo do dia seguinteí-
Submetido a votação o presente pedido foi aprovado por unanimidade, com os

favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores Pedro Freitas,

ana Vasconcetos, Luís Bettencourt e Ramiro Sousa.

4) Detiberar sobre o pedido apresentado por AGFPS Associação Grupo de

Fotctore do Porto Santo (entrada n.o 1103/2026), soticitando Licença Especial de

Ruído para o lll Festival de Sopas, no parque anexo à lgreja do Espírito Santo, nos

dias 20 e 21 de fevereiro das 19h00 às 02h00;

Submetido a votação o presente pedido foi aprovado por unanimidade, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores Pedro Freitas,

ana Vasconcetos, Luís Bettencourt e Ramiro Sousa.

5) Detiberar sobre o pedido apresentado por AGFPS - Associação Grupo de

Fotctore do Porto Santo (entrada n.' 1103/2026), soticitando isenção das taxas

municipais retativas à Licença Especiat de Ruído, do lll Festival de Sopas, que se

reatizará nos dias 70 e 21 de fevereiro; 

-

Submetido a votação o presente pedido foi aprovado por unanimidade, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores Pedro Freitas,

Mariana Vasconcelos, Luís Bettencourt e Ramiro Sousa

ENCERRAMENTO DA REUNÁO: E não havendo outros assuntos a tratar nesta

reunião, o Senhor Presidente dectarou encerrada a ordem de trabathos, eram dez

horas e cinquenta minutos, peto que de tudo para constar lavrei a presente ata,

m obediência ao disposto no artigo 57.'da Lei n.o 75/2013, de 12 de setembro,

que depoisde vai ser assinada pel.o Presidente do órgão executivo, e por

mim, Chefe de Divisão Administrativa e de Recursos

Humanos n uatidade invocada.
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